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Estatuto de Residente de Longa Duração 
 

 

Benefícios, requisitos e controlo dos 5 anos de residência legal 

Este documento foi preparado para ajudar residentes estrangeiros em Portugal a perceber se o 
Estatuto de Residente de Longa Duração pode ser uma opção a avaliar aos 5 anos de residência 
legal. 

Serve também como ferramenta de controlo para quem ainda está a cumprir os 5 anos e quer 
acompanhar, desde já, a sua cronologia de residência, renovações e ausências de Portugal. 

 

 

1. O que é o Estatuto de Residente de Longa Duração? 

O Estatuto de Residente de Longa Duração é um estatuto jurídico concedido a nacionais de Estados terceiros que residem legalmente em 
Portugal de forma estável e que preencham os requisitos previstos na Lei n.º 23/2007. 

Depois de concedido, dá origem à emissão de um título UE de residência de longa duração, renovável, com validade mínima de 5 anos. 

O estatuto não substitui a nacionalidade portuguesa. Não confere passaporte português, nem transforma o residente em cidadão da União 
Europeia. 

Mas pode reforçar de forma relevante a posição jurídica do residente em Portugal e abrir uma via própria de mobilidade dentro da União 
Europeia. 
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2. Benefícios principais do Estatuto de Residente de Longa Duração 
 

Benefício O que significa na prática Especialmente útil para 

Consolidação da 
residência em Portugal 

O residente passa a beneficiar de um estatuto mais estável, com título UE 
de residência de longa duração renovável. 

Quem quer manter a sua vida em Portugal com menor 
dependência de sucessivas autorizações temporárias. 

Dimensão europeia O estatuto pode servir de base a um pedido de residência noutro Estado-
Membro da União Europeia, através de regime próprio. 

Quem pondera mudar-se de Portugal para outro país da UE, 
ou quem vem para Portugal depois de obter o estatuto noutro 
Estado-Membro. 

Posição mais favorável na 
mobilidade intra-UE 

Não dá liberdade de circulação plena, mas pode evitar começar do zero 
por via consular clássica. 

Residentes com planos profissionais, familiares ou 
patrimoniais em mais do que um Estado-Membro. 

Reagrupamento familiar 
em contexto intra-UE 

Quando a família já estava constituída no Estado-Membro onde o estatuto 
foi obtido, pode acompanhar o residente no segundo Estado-Membro ao 
abrigo de regime próprio. 

Famílias que planeiam mudar de país dentro da UE. 

Proteção reforçada contra 
expulsão 

A expulsão só pode fundar-se numa ameaça real e suficientemente grave 
para a ordem pública ou segurança pública, nunca em razões económicas. Residentes que procuram estabilidade jurídica de longo prazo. 

Margem mais ampla após 
a concessão 

Em termos gerais, o estatuto só se perde por ausência de Portugal durante 
6 anos consecutivos ou por ausência do território da União Europeia 
durante 12 meses consecutivos. 

Residentes com vida internacional, atividade profissional fora 
de Portugal ou períodos longos fora do país. 

Igualdade de tratamento 
O residente de longa duração beneficia de igualdade de tratamento nos 
termos da Constituição e da lei em várias matérias, como trabalho, ensino 
e formação profissional. 

Quem pretende uma integração mais estável e duradoura em 
Portugal. 

 

  

https://gsnadv.com/a-sociedade/


 

3. A quem se dirige este estatuto? 

 

O Estatuto de Residente de Longa Duração dirige-se sobretudo a residentes estrangeiros que já não olham para a residência como uma 
solução temporária. 

 

Isto é especialmente relevante para quem: 

 

• completou, ou está prestes a completar, 5 anos de residência legal em Portugal; 

• ainda não pode pedir nacionalidade portuguesa por residência; 

• quer consolidar a sua situação em Portugal; 

• pretende evitar depender apenas de sucessivas renovações de autorização temporária; 

• pondera mudar-se para outro Estado-Membro da União Europeia; 

• tem família que poderá acompanhar essa mudança; 

• tem atividade profissional, património ou interesses em mais do que um país; 

• quer preparar, desde o primeiro título de residência, uma estratégia de estabilidade a longo prazo. 

 

 

Na prática, muitos residentes prefeririam obter o Estatuto de Residente de Longa Duração, precisamente porque é mais forte do que uma 
solução puramente nacional. 

A questão central é outra: saber se é possível cumprir e provar os requisitos mais exigentes deste estatuto, sobretudo quanto aos 5 anos de 
residência legal e ininterrupta e aos limites de ausência permitidos. 
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4. Requisitos legais para pedir o Estatuto de Residente de Longa Duração 

 

Requisito O que deve ser confirmado Prova ou documentos normalmente relevantes 

Nacional de Estado 
terceiro 

O requerente não é cidadão da União Europeia, do EEE 
ou da Suíça. Passaporte ou documento de viagem válido. 

Residência legal e 
ininterrupta durante 5 
anos 

O requerente residiu legalmente em Portugal durante os 
5 anos imediatamente anteriores ao pedido. 

Títulos de residência, comprovativos de renovações, comprovativos de 
agendamento ou submissão, certidões ou comunicações da AIMA, quando 
aplicável. 

Ausências dentro dos 
limites permitidos 

As ausências de Portugal foram inferiores a 6 meses 
consecutivos e não excederam 10 meses no total dentro 
dos 5 anos relevantes. 

Passaporte integral, carimbos, cartões de embarque, reservas, histórico de 
viagens, comprovativos laborais, declarações de destacamento, quando aplicável. 

Recursos estáveis e 
regulares 

O residente tem rendimentos suficientes para si e para 
os familiares a cargo, sem recurso ao subsistema de 
solidariedade. 

Declarações de IRS, notas de liquidação, recibos de vencimento, contratos de 
trabalho, recibos verdes, extrato da carreira contributiva, comprovativos bancários, 
quando aplicável. 

Seguro de saúde ou 
cobertura adequada 

O residente está coberto pelo SNS ou dispõe de seguro 
de saúde válido. 

Número de utente, comprovativo de inscrição no SNS ou apólice/contrato de 
seguro de saúde. 

Alojamento O residente tem morada em Portugal e deve indicar em 
que termos ocupa a habitação. 

Declaração sob compromisso de honra, contrato de arrendamento, declaração do 
senhorio, certidão predial, código de acesso à certidão permanente, contrato de 
comodato ou outro documento adequado. 

Português básico O residente demonstra conhecimento de português 
básico. 

Certificado de português básico, certificado de nível A2 ou superior, certificado 
CAPLE/CIPLE, certificado de curso PLA de nível A2 ou superior, ou outro meio 
legalmente aceite. 

Ordem pública e 
segurança pública 

Não deve existir fundamento relevante de recusa por 
razões de ordem pública ou segurança pública. 

Certificados de registo criminal, quando exigidos, e análise de eventuais 
antecedentes relevantes. 

Cumprimento fiscal e 
contributivo 

O residente deve demonstrar cumprimento das 
obrigações perante a Autoridade Tributária e a 
Segurança Social. 

Certidões de não dívida ou comprovativos equivalentes. 
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5. Como contar os 5 anos de residência legal e ininterrupta 

O requisito mais sensível do Estatuto de Residente de Longa Duração é a residência legal e ininterrupta durante os 5 anos imediatamente 
anteriores ao pedido. 

 

 

Isto exige duas verificações diferentes: 

1. O residente teve residência legal durante todo o período relevante?  

2. As ausências de Portugal mantiveram-se dentro dos limites permitidos? 

 

Para facilitar essa análise, este documento separa a verificação em 2 tabelas: 

• Tabela A: contagem dos tempos de residência e renovação; 

• Tabela B: contagem dos tempos de ausência de território nacional. 

 

 

 

Primeiro preenche-se a Tabela B com cada ausência.  

Depois, transporta-se para a Tabela A, a duração total das ausências por motivo “Outro” 
ocorridas durante cada título. 
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6. Tabela A - contagem dos tempos de residência e renovação 

Use esta tabela para reconstruir a cronologia dos títulos de residência, renovações e eventuais períodos de espera administrativa. 

O tempo anterior ao primeiro título, incluindo pedido pendente, agendamento, manifestação de interesse ou permanência prévia em Portugal, 
não deve ser contado como residência legal para este efeito. 

 

Tipo de título Data 
início 

Data 
validade 

Data pedido 
renovação 

Data agendamento 
renovação 

Duração total das ausências 
“Outro” naquele título, conforme 
Tabela B 

Documentos de 
prova 

Título temporário inicial, 
em regra 2 anos 

     Ver nota 1 

Título temporário 
renovado, em regra 3 
anos 

     Ver nota 1 

Título permanente, se já 
obtido 

     Ver nota 1 

 

Nota 1 - documentos de prova da residência e renovações: devem ser reunidos, sempre que existam, cópia de todos os títulos de 
residência, comprovativos de pedido de renovação, comprovativos de agendamento, comprovativos de submissão, comunicações ou 
documentos da AIMA e qualquer outro documento que permita demonstrar a continuidade da residência legal. 
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7. Tabela B - contagem dos tempos de ausência de território nacional 
Use esta tabela para registar todas as ausências de território nacional (TN) ocorridas dentro dos 5 anos imediatamente anteriores ao pedido. 

As ausências devem ser registadas por viagem. Depois, as ausências assinaladas como “Outro” devem ser somadas e transportadas para a Tabela A, no 
título durante o qual ocorreram. 

Viagem Data saída de TN Data regresso a 
TN 

Duração da 
ausência 

Razão: destacamento 
trabalho Razão: outro Documentos 

de prova 
1    □ □ Ver nota 2 

2    □ □ Ver nota 2 

3    □ □ Ver nota 2 

4    □ □ Ver nota 2 

5    □ □ Ver nota 2 

6    □ □ Ver nota 2 

7    □ □ Ver nota 2 

8    □ □ Ver nota 2 

9    □ □ Ver nota 2 

10    □ □ Ver nota 2 

Soma das ausências assinaladas como “Outro”: ____ dias / ____ meses 

Transportar para a Tabela A: distribuir esta soma pelo título durante o qual ocorreu cada ausência. 

Nota 2 - documentos de prova das ausências: devem ser reunidos, sempre que existam, comprovativos de saída e regresso a território nacional, cópia 
integral do passaporte, cartões de embarque, reservas de viagem, comprovativos de entrada ou saída, comunicações ou documentos da AIMA, e 
documentos que expliquem a razão da ausência. Quando a ausência seja indicada como destacamento por razões de trabalho, devem ser reunidos 
documentos específicos que o comprovem.   
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Verificação das ausências para o Estatuto de Residente de Longa Duração 

Depois de preencher a Tabela B, confirme: 

Verificação Resultado 

A soma das ausências “Outro” é inferior a 10 meses dentro dos 5 anos relevantes? Sim / Não 

Alguma ausência “Outro” foi igual ou superior a 6 meses consecutivos? Sim / Não 

Existem ausências assinaladas como destacamento por razões de trabalho? Sim / Não 

Existe prova documental específica do destacamento? Sim / Não / Não aplicável 

 

 

Regras objetivas sobre ausências antes do pedido 

Para obter o Estatuto de Residente de Longa Duração, as ausências de Portugal não interrompem a contagem dos 5 anos se cumprirem estes 
dois limites: 

Regra Limite Resultado prático 

Ausência 
consecutiva Inferior a 6 meses consecutivos Uma ausência por motivo “Outro” igual ou superior a 6 meses 

consecutivos deve ser sinalizada como risco. 

Ausências totais Máximo de 10 meses no total dentro dos 5 anos Se a soma das ausências por motivo “Outro” exceder 10 meses, o 
requisito de residência ininterrupta pode não estar preenchido. 

Regra específica Destacamento por razões de trabalho, nomeadamente no 
quadro de prestação de serviços transfronteiriços 

Estes períodos devem ser registados em separado e documentados 
com especial cuidado. 
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8. Ferramenta rápida de triagem 

Preencha esta grelha antes de preparar o pedido. 

Pergunta Sim Não Ação recomendada 

Tenho 5 anos de residência legal em Portugal imediatamente antes do pedido?   Confirmar data de início e títulos emitidos. 

Tive algum período sem título válido ou sem prova de renovação?   Rever cronologia e documentos de suporte. 

Estive fora de Portugal 6 meses consecutivos ou mais por motivo “Outro”?   Analisar risco antes de avançar. 

As minhas ausências por motivo “Outro” somam mais de 10 meses nos 5 anos 
relevantes? 

  Recalcular período ou avaliar alternativa. 

Alguma ausência resultou de destacamento por razões de trabalho?   Reunir prova documental específica. 

Tenho IRS, Segurança Social e situação fiscal organizada?   Obter comprovativos e regularizar pendências. 

Tenho prova de alojamento adequada?   Preparar declaração e documentos de suporte. 

Tenho prova de português básico?   Obter certificado adequado, se necessário. 

Pretendo mudar-me para outro Estado-Membro da UE?   Avaliar o Estatuto de Residente de Longa Duração antes da 
mudança. 

A minha família poderá acompanhar essa mudança?   Confirmar se a família já estava constituída no Estado-Membro 
relevante. 
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9. Como usar este documento em análise retrospetiva 

Se já tem 5 anos de residência legal, use este documento para reconstruir o seu tempo de residência passado. 

Passo 1 

Defina a data provável do pedido. 

Passo 2 

Conte para trás os 5 anos imediatamente anteriores. 

Passo 3 

Preencha a Tabela A com todos os títulos de residência emitidos nesse período. 

Passo 4 

Preencha a Tabela B com todas as ausências de território nacional dentro desses 5 anos. 

Passo 5 

Some as ausências assinaladas como “Outro” na Tabela B e transporte o total para a Tabela A, de acordo com o título durante o qual 
ocorreram. 

Passo 6 

Confirme se alguma ausência “Outro” foi igual ou superior a 6 meses consecutivos. 

Passo 7 

Confirme se o total das ausências “Outro” excede 10 meses dentro dos 5 anos relevantes. 

Passo 8 

Organize documentos de prova para residência, renovações, ausências, recursos, alojamento, saúde, português básico e situação 
fiscal/contributiva. 
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10. Como usar este documento durante os 5 anos de residência temporária 

Se ainda está a cumprir os 5 anos de residência temporária, use este documento como ferramenta de acompanhamento. 

 

A cada renovação 

• Guarde cópia do título anterior; 

• registe a data do pedido de renovação; 

• registe a data do agendamento de renovação; 

• guarde comprovativo do pedido e do agendamento; 

• atualize a Tabela A. 

 

A cada viagem 

• registe a data de saída de território nacional; 

• registe a data de regresso a território nacional; 

• indique a duração da ausência; 

• Indique se a ausência resulta de destacamento profissional ou de outro motivo; 

• guarde documentos de prova; 

• atualize a Tabela B. 
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Uma vez por ano 

• confirme se continua dentro dos limites de ausência; 

• confirme se tem prova de alojamento atualizada; 

• confirme a sua situação fiscal e contributiva; 

• avalie se deve iniciar ou concluir prova de português básico. 

 

Antes de mudar para outro país da UE 

• confirme se já pode pedir o Estatuto de Residente de Longa Duração em Portugal; 

• avalie se a mudança deve ocorrer só depois da obtenção do estatuto; 

• confirme se tem a documentação de suporte à consolidação da coabitação familiar ainda em TN; 

• analise os requisitos do Estado-Membro de destino. 
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11. Nota final 

 

O Estatuto de Residente de Longa Duração é um dos mecanismos mais relevantes para residentes estrangeiros que completam 5 anos de 
residência legal em Portugal. 

Mas é também um dos regimes em que a preparação prévia faz mais diferença. 

O problema raramente está apenas na passagem do tempo. Está na prova desse tempo, na continuidade da residência e nas ausências 
ocorridas durante os 5 anos relevantes. 

Se pretende avaliar se reúne condições para pedir o Estatuto de Residente de Longa Duração, ou se quer preparar desde já os próximos anos 
de residência temporária, podemos analisar a sua cronologia, ausências e documentação. 

 

Para essa análise e para o auxiliar em todo o processo, contacte-nos em: 

(+351) 21 096 70 68 

info@gsnadv.com 

 

Também pode marcar uma reunião gratuita diretamente aqui. 

Mantenha-se a par das novidades e subscreva a nossa newsletter em www.gsnadv.com. 

 

 

Siga-nos nas redes sociais em: 

 

https://gsnadv.com/a-sociedade/
mailto:info@gsnadv.com
https://calendly.com/gsnadvogados/15min?month=2026-05
https://gsnadv.com/en/newsletter/
https://www.instagram.com/livinginportugal_bygsn/
https://www.linkedin.com/company/gsnadvogados/?viewAsMember=true
https://www.facebook.com/LivinginPortugalbyGSN

